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Registradores e notários: “instrumentos 
de regulação das relações jurídicas”
Ministra Nancy Andrighi, Corregedora Nacional de Justiça, 
destaca: “A desjudicialização dos atos de jurisdição voluntária 
combinada com um sistema registral bem aplicado são 
fundamentais à consecução da harmonia social e do bem comum”

“Para o Poder Judiciário, o 
impacto se torna evidente 

ao considerarmos que, 
segundo Censo do IBGE, 
em 2010, havia 60 mil 

famílias formadas por casais 
homoafetivos no Brasil, cujos 

filhos, necessariamente, 
dependiam de ordem judicial 
para ver assegurado o seu 

direito à identidade”

“A mediação e a 
conciliação são importantes 
instrumentos de pacificação 
social e, de certa forma, já 
se operam no âmbito das 
serventias extrajudiciais. 
Essa atuação de maneira 

institucionalizada depende, 
além da capacitação dos 

notários, de regulamentação 
específica”

edição dos Provimentos de números 
52 e 53 pela Corregedoria Nacional 
da Justiça do Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) retomam uma tendência dos 
últimos anos e que até então se viam pouco 
exploradas pelo Poder Judiciário: a desjudicia-
lização de processos de jurisdição voluntária. 

Atos que envolvem acordos entre as partes, 
mas que necessitavam de autorização judicial, 
voltam a pauta, com o intuito de facilitar a 
vida do cidadão, explica a ministra Nancy An-
drighi, que em agosto deste ano encerra sua 
gestão à frente da Corregedoria Nacional. “A 
desjudicialização dos atos de jurisdição vo-
luntária combinada com um sistema registral 
bem aplicado são fundamentais à consecução 
da harmonia social e do bem comum”, explica 
a magistrada, ministra do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), primeira mulher a a ocupar 
a Corregedoria do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) e segunda a ocupar a Corregedoria Na-
cional de Justiça.

Recepcionado positivamente no meio jurí-
dico e também em toda a sociedade, o Pro-
vimento nº 52 demonstra a nova vertente 
encampada pela magistrada. “A Corregedoria 
Nacional de Justiça espera evitar a judiciali-
zação da matéria, permitindo o registro ime-
diato da criança, garantindo-lhe, desde logo, 

o exercício pleno do direito à identidade e, 
portanto, da própria cidadania”

Prestes a normatizar a atuação de notários 
e registradores nos atos relativos à mediação 
e conciliação, a ministra destaca o papel da 
atividade extrajudicial na construção de uma 
nova Justiça, menos litigiosa e mais consen-
sual. “O trato diferenciado dos atos de juris-
dição voluntária por nossas serventias extra-
judiciais é condição sine qua non para manter 
o sucesso do trabalho dos nossos legisladores, 
bem como atender as inquietações contínuas 
da sociedade de maneira eficiente.”

RDNR - Quais foram as razões que levaram a 
Corregedoria Nacional a editar o Provimento 
nº 52/2016? 
Ministra Nancy Andrighi - Não há lei es-
pecífica sobre o registro de nascimento de 
crianças geradas por métodos de reprodução 
assistida. Para obter a certidão de nascimen-
to dessas crianças, os pais precisavam ajuizar 
um processo e aguardar a decisão judicial. 
Assim, o Poder Judiciário, que lida diuturna-
mente com os anseios e conflitos sociais, vis-
lumbrou a necessidade de dar uma resposta 
rápida e eficiente à essa relevante questão so-
cial que a todos interessa, porque relacionada 
ao exercício pleno da cidadania. O tema foi 
objeto de debate entre diversos especialistas 
na Primeira Jornada de Direito da Saúde, 
realizada pelo Conselho Nacional de Justiça, 
em maio de 2014, tendo em vista, inclusive, 
o teor de resolução do Conselho Federal de 
Medicina que autorizou os médicos brasilei-
ros a usar técnicas de reprodução assistida 
em favor de casais homoafetivos. Além dis-
so, associações voltadas para o estudo das 
relações de família e sucessões manifestaram 
à Corregedoria Nacional de Justiça preocu-
pação com a ausência de regulamentação da 
matéria. O que reforçou a necessidade de se 
conferir tratamento uniforme, em todo o ter-
ritório nacional, ao registro de nascimento e 
à emissão da respectiva certidão para os fi-
lhos havidos por técnica de reprodução as-
sistida. 

RDNR - Quais são as facilidades que a nova 
normatização traz para os cidadãos que dese-
jam realizar procedimentos de fertilização in 
vitro?
Ministra Nancy Andrighi - Antes da publi-
cação do Provimento nº 52 da Corregedoria 
Nacional de Justiça, em 15/03/2016, não havia 
autorização expressa para o registro de crian-
ças geradas por reprodução assistida (seja no 
caso de doação de gametas para fertilização in 
vitro, seja na gestação por substituição, mais 
conhecida como “barriga de aluguel”) conter o 
nome dos pais e mães que efetivamente ideali-
zaram a concepção. O registro só era realizado 
com ordem judicial. Até expedição da ordem 
judicial determinando o devido registro, a 
criança não podia ser inscrita como beneficiá-
ria em plano de saúde e sequer era considera-
da dependente dos pais para fins previdenciá-
rios ou sucessórios. Sem o reconhecimento da 
maternidade e/ou da paternidade, não havia 
como concedê-los a respectiva licença. Essas 
são apenas algumas das graves consequências 
que a ausência ou a inadequação do registro 
civil de nascimento acarretavam para as famí-
lias. Para o Poder Judiciário, o impacto se tor-
na evidente ao considerarmos que, segundo 
Censo do IBGE, em 2010, havia 60 mil famí-
lias formadas por casais homoafetivos no Bra-

A
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RDNR - Atos de jurisdição voluntária como os 
oriundos da Lei 1144/07 praticados em âmbito 
extrajudicial são um sucesso perante o cida-
dão. O novo CPC traz novas atribuições, como 
a usucapião extrajudicial, protesto de pensão 
alimentícia e conciliação e mediação. Como vê 
esta tendência?
Ministra Nancy Andrighi - Vejo como um ca-
minho sem volta. Temos notícia de que casos 
de divórcios, inventários e separações judiciais 
consensuais – todos resolvidos em cartórios – 
somaram um milhão de processos a menos no 
Judiciário desde 2007. Além de beneficiar mais 
de 3 milhões de pessoas com procedimentos 
simplificados, R$ 2,3 bilhões foram economi-
zados pelo erário público ao se evitar o ingresso 
dessas ações em juízo. Esses números demons-

“Destaco que o notário e 
o registrador, no exercício 
diligente de sua função, 

assumem grande relevância 
como instrumento, avalizado 
pelo Estado, para a regulação 
das relações jurídicas formais 

e, com isso, prevenir a 
instauração de litígios – o 
que, de fato, acaba por 

desonerar o Poder Judiciário”

tram que a desjudicialização dos atos de juris-
dição voluntária combinada com um sistema 
registral bem aplicado são fundamentais à con-
secução da harmonia social e do bem comum. 
O trato diferenciado dos atos de jurisdição vo-
luntária por nossas serventias extrajudiciais é 
condição sine qua non para manter o sucesso 
do trabalho dos nossos legisladores, bem como 
atender as inquietações contínuas da sociedade 
de maneira eficiente.

RDNR - No Estado de São Paulo a prática dos 
atos de mediação e conciliação pelos cartórios 
extrajudiciais, embora prevista no novo CPC, 
segue suspensa por decisão liminar do CNJ. 
Como vê esta situação?
Ministra Nancy Andrighi - A mediação e a 
conciliação são importantes instrumentos de 
pacificação social e, de certa forma, já se ope-
ram no âmbito das serventias extrajudiciais. 
Todavia, essa atuação de maneira institucio-
nalizada depende, além da capacitação dos 
notários e registradores, de regulamentação 
específica. O Conselho Nacional de Justiça já 
dispôs sobre a promoção de ações de incenti-
vo à autocomposição de litígios, instituindo a 
Política Judiciária Nacional, por meio da Re-
solução n° 125/2010, que prevê, por exemplo, 
a criação dos núcleos permanentes de méto-
dos consensuais de solução de conflitos e dos 
centros judiciários de solução de conflitos e ci-
dadania, e ainda discutirá a legalidade do Pro-
vimento n° 17/2013 da Corregedoria Geral de 
Justiça de São Paulo, que se encontra suspenso 
por força de liminar.

sil, cujos filhos, necessariamente, dependiam 
de ordem judicial para ver assegurado o seu 
direito à identidade.

RDNR - Quais são os resultados que a Correge-
doria Nacional espera com a entrada em vigor 
do Provimento?
Ministra Nancy Andrighi - Com a edição do 
Provimento nº 52, a Corregedoria Nacional de 
Justiça espera evitar a judicialização da maté-
ria, permitindo o registro imediato da criança, 
garantindo-lhe, desde logo, o exercício pleno 
do direito à identidade e, portanto, da própria 
cidadania. O objetivo é assegurar, na verdade, 
o conforto de toda família, garantindo aos pais 
e mães o direito de desfrutar de suas licenças 
já a partir do nascimento da criança, que deve 
ter de imediato acesso ao plano de saúde dos 
pais, entre outros benefícios.

RDNR - O Direito de Família segue em cons-
tante evolução. Como vislumbra a família do 
século XXI?
Ministra Nancy Andrighi - Sempre afirmo 
que os fatos da vida fazem exsurgir novos ru-
mos para o mundo jurídico. Em pleno século 
XXI, não cabe uma defesa intransigente dos 
estereótipos da família tradicional. Não fe-
cho os olhos para a mudança da composição 
das atuais entidades familiares. Sei que para 
isso não há fórmulas fechadas, mas reputo a 
reinterpretação do conceito de família deve 
se pautar pelos inafastáveis princípios da 
igualdade e da dignidade da pessoa humana. 
É preciso sempre um olhar dotado de com-
paixão para trabalhar em todas as questões 
familiares.

RDNR - Nos diversos itens do Provimento há 
a exigência de utilização de documento público 
para a comprovação de vontade das partes. Por 
que a opção pela utilização deste instrumento? 
Como avalia a atuação dos cartórios extrajudi-
ciais brasileiros?
Ministra Nancy Andrighi - A atividade car-
torial, perante à sociedade e ao Poder Público, 
garante segurança, publicidade e eficácia aos 
atos e negócios jurídicos. Hoje, essa presta-
ção de serviços se realiza como uma espécie 
ingerência do Estado nos negócios jurídicos 
celebrados no âmbito privado, haja vista sua 
importância ultrapassar os limites da esfera 
dos meros interesses individuais. Destaco que 
o notário e o registrador, no exercício diligen-
te de sua função, assumem grande relevância 
como instrumento, avalizado pelo Estado, 
para a regulação das relações jurídicas formais 
e, com isso, prevenir a instauração de litígios 
– o que, de fato, acaba por desonerar o Poder 
Judiciário.
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egistradores Civis de todo o Brasil estão convi-
dados para o Congresso Nacional dos Registra-
dores de Pessoas  Naturais – CONARCI 2016 –

que pela primeira vez será realizado no Centro-Oeste 
do Brasil. A cidade de Goiânia, capital do Estado de 
Goiás, receberá entre os dias 23 e 25 de setembro de-
bates e apresentações sobre os principais temas atuais 
que envolvem o Registro Civil brasileiro.

Entre os assuntos a serem abordados estão a Lei 
Brasileira de Inclusão (LBI) - Lei 13.146/2016 - em 
vigor desde janeiro deste ano e que prevê diversas al-
terações nos serviços registrais - as repercussões do 
novo Código de Processo Civil (CPC) no segmento 
extrajudicial, principalmente nas questões relativas a 
conciliações e mediações e à Usucapião Extrajudicial 
e à Ata Notarial.

Temas nacionais também estarão presentes, como 
o debate em torno da interligação nacional do Re-
gistro Civil por meio da CRC Nacional, o Sistema de 
Informações do Registro Civil (SIRC), os Fundos de 
Sustentabilidade Estaduais e as experiências exitosas 
nos diversos Estados brasileiros, como o CRVA no Rio 
Grande do Sul.

Não perca tempo e garanta já a sua inscrição no maior 
evento nacional do Registro Civil brasileiro. Acesse
o site: http://www.arpenbrasil.org.br/conarci/#home 
e garanta já a sua vaga.

Abertas as inscrições para o 
Congresso Nacional do Registro Civil 2016
Conarci será realizado pela primeira vez em uma capital do Centro-Oeste 
brasileiro: Goiânia, capital do Estado de Goiás, celebrará evento nacional 
entre os dias 23 e 25 de setembro. Inscrições Abertas.

R

K Hotel: requinte e sofisticação no centro de Goiânia
O CONARCI 2016 será realizado no K Hotel, na cidade de Goiâ-

nia (GO) e os participantes terão direito a preços promocionais ob-
tidos pela organização do evento. Os preços promocionais são por 
tempo limitado, por isso é importante que o participante faça sua 
reserva com antecedência.

O K Hotel está localizado em uma das regiões mais privilegiadas 
da cidade, próximo a polos comerciais, principais atrativos de lazer, 
aeroporto e importantes vias de acesso. Perfeito para a realização de 
eventos corporativos e sociais.

Com estrutura moderna e versátil, o K Hotel também oferece ser-
viços diferenciados para a realização de eventos corporativos e so-
ciais. São 7 salas completamente equipadas e com capacidade para 
atender acima de 1 mil pessoas simultaneamente. O Hotel possui 
ainda dois ambientes gastronômicos - Vetri Bar e Vetri Restaurante 
- e amplo espaço de lazer, com piscina aquecida, sauna a vapor e fit-
ness center. Os anfitriões da equipe K estão ansiosos para lhe receber.

Categorias Diária Especial
 SGL DBL
Luxo R$ 259,00 R$ 296,00
Luxo Premium R$ 290,00 R$ 336,00
Suíte Executiva R$ 368,00
Suíte Executiva Premium R$ 403,00
Suíte Master R$ 892,00

Tabela de Preços*
*Acrescer +15% de taxa aos valores acima mostrados.
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O Protesto de Títulos e sua 
eficiência na Recuperação de Créditos
Por Bruno do Valle Couto Teixeira e André Gobbi Fraga da Silva

“É importante ressaltar 
que com o protesto o 

credor recupera totalmente 
seu crédito, sendo ainda 

reembolsado das despesas 
que teve para protestar o 

título”

“A combinação de 
comprometimento e 

inovação tecnológica dá nova 
forma a este instituto, que 
desde seu primeiro registro 
em 1384 vem garantindo 
segurança e estabilidade 

para as mais diversas 
relações econômicas”

Resumo: O Instituto de Protesto de Títulos é 
instrumento de recuperação de crédito aces-
sível a toda a população com índice em torno 
de 60% de títulos quitados em 03 (três) dias 
úteis, podendo chegar a fantásticos 80% em 05 
anos, tempo em que a justiça gasta para recu-
perar 13,19% dos créditos. Do total de títulos 
e documentos apresentados a protesto apenas 
0,35% são contestados judicialmente.

Abstract: The Institute of Protest of Bills is an 
instrument of credit recovery accessible to the 
general public with an index around 60% of 
settled bills in 03 (three) working days, with 
a possibility of reaching impressing 80% in 05 
years, time that the brazilian justice system 
spends to recover 13.19% of the credits. Only 
0,35% of the total bill presented to be protested 
are brought to judicial measures.

1. Introdução
A realidade do comércio atual é muito dinâ-
mica. Com a globalização e modernização 
dos meios de negócios cada vez mais surgem 
novas oportunidades, novos consumidores 
e mercados. É comum que uma organização 
venda seus produtos e serviços em outros es-
tados e até mesmo outros países. 

É essa dinamicidade que fomenta a econo-
mia contemporânea, gerando renda, empre-
gos e impostos. Junto com o comércio e toda 
a sua dimensão, surge o crédito e sua circula-
ção. Não é novidade que grande parte dos atos 
comerciais são movidos e impulsionados pela 
disponibilidade e acesso ao crédito. 

Quando dizemos crédito, somos levados a 

pensar em um contrato que fazemos com ins-
tituições bancárias no qual recebemos um va-
lor determinado para pagá-lo em prestações. 
No entanto, toda vez que um fornecedor en-
trega mercadorias ou presta um serviço com 
pagamento a futuro surge um crédito. 

Esses créditos gerados pela circulação de 
mercadorias e serviços são materializados 
através de títulos de crédito e documentos de 
dívida. Dentre estes títulos deve se dar desta-
que às duplicatas. As duplicatas conforme a lei 
5.474 de 18 de julho de 1968, são os títulos de 
créditos que documentam o negócio pelo va-
lor faturado ao sacado (devedor).  

Uma característica das duplicatas e outros 
títulos de crédito é que estes podem ser trans-
feridos a terceiros. O sacador pode fazer cir-
cular sua duplicata através de endosso, assim 
como no cheque, servindo como pagamento 
de outros negócios.

Tente imaginar agora a quantidade de tí-
tulos emitidos diariamente no Brasil. Por 
menor que seja o índice de inadimplência, a 
quantidade de títulos inadimplentes é imensa. 
Incumbir o Poder Judiciário destas demandas 
diárias seria inundá-lo em um mar de execu-
ções que, ao final, seriam infrutíferas devido à 
disfunção da burocracia judicial. 

É nesse cenário que surge o protesto de tí-
tulos, como forma de garantir a segurança ju-
rídica e publicidade das relações de mercado. 

2. dos BenefícIos do Protesto
O protesto é meio célere e instrumento de 
segurança jurídica necessária à satisfação das 
obrigações dos títulos e documentos de dívi-
da. Apesar de pouco conhecido pelo público 
em geral, o protesto é muito utilizado pelo 
comércio.  Neste sentido o protesto se mostra 
como a solução extrajudicial que garante o 
fomento do mercado, tornando as relações de 
crédito muito mais transparentes por conta de 
sua publicidade. 

Não obstante, a morosidade e o alto custo 
do processo judicial afastam o cidadão de uti-
lizar da justiça como forma de recuperar seus 
créditos. Em estudo feito pelo Ministério da 
Justiça em 2005, estimou-se em 08 (oito) anos 
o tempo médio de duração de um processo 
judicial, hoje estima-se em 05 (cinco) anos. 
Neste mesmo estudo foi discutido o impacto 
que esta lentidão causa a economia. Em um 

trecho deste estudo fica muito bem resumido 
tal impacto causado pela morosidade judicial: 
“O rito processual mais complexo pode durar 
até 8 anos entre as fases de conhecimento, de 
liquidação determinação do valor e execução 
da sentença. Se o processo tiver curso até o 
fim, para valores até R$ 500, verifica-se que 
o custo é superior ao valor da causa, o que 
inviabiliza o uso do serviço judicial. Mesmo 
para o maior valor de contrato considerado no 
estudo, de R$ 50 mil, quase 76% desse valor se 
perderia ao longo do processo judicial, o que 
explica o porquê do desestímulo do cidadão 
de recorrer ao serviço jurisdicional” .  

O estudo segue apontando outra falha da 
execução judicial: “E 48% dos processos de 
execução não vai além do pedido inicial, ou 
porque o credor não dá continuidade (acordo 
extrajudicial ou desistência porque sabe que o 
devedor não pagará) ou porque a Justiça não 
encontra o devedor para a citação. Dos pro-
cessos que continuam, 41% não conseguem 
penhorar os bens, em geral por dificuldade 
em encontrá-los (é função do devedor encon-
trar e penhorar os bens). Dos processos com 
penhoras ocorridas, 57% foram embargados.” 
Fica difícil reaver o valor pleiteado em sede 
de execução se o devedor não possui bens 
que possam ser penhorados, situação essa de 
grande parte dos brasileiros. 

Apesar de relativamente antigo, este estu-
do ainda é condizente com a realidade atual. 
Além do custo para a parte, devemos também 
ponderar o custo do processo para a socie-
dade. No ano de 2015, no estado do Espírito 
Santo o custo médio de cada processo foi de 
R$ 2.813,45 (despesas empenhadas/total de 
processos baixados – fonte portal da transpa-
rência do TJES e justiça em números do CNJ). 
Estes dados demonstram outra relevante face-
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ta dos serviços extrajudiciais, a de desonera-
ção do Estado. Este, além de não desembolsar 
valores para solucionar tais conflitos, passa a 
ter uma nova fonte de receita, gerada através 
das taxas e impostos cobrados pela prestação 
dos serviços extrajudiciais.

 
3. efIcácIa do Protesto
O que poucas pessoas sabem é que qualquer 
título ou documento que represente dívida e 
que esteja vencido pode ser protestado. Esta-
mos falando de cheques, contratos particu-
lares de prestação de serviços, contratos de 
aluguel, despesas condominiais, notas pro-
missórias e qualquer outro documento que 
represente dívida em dinheiro.

Com o apontamento do título, o devedor 
será intimado em até 02 dias úteis para pagar a 
dívida. Estatísticas do Cartório do 1º Ofício da 
2ª Zona da Serra/ES, feita com dados do pe-
ríodo de 23/05/2015 a 07/06/2016, mostram 
que 47,7% das intimações foram entregues na 
mesma data do apontamento do título, 50,1% 
com 01 dia após o apontamento e 2,2% com 
02 dias após o apontamento.

Se o devedor não pagar o título, será feito o 
registro do protesto e fornecida certidão des-
se registro aos órgãos de proteção ao crédito. 
Este registro tem como função dar publicida-
de dos inadimplentes, esta publicidade, por 
sua vez, tem como efeito a restrição ao acesso 
ao crédito e financiamento. 

É na publicidade do protesto e em seus 
efeitos que se baseia a eficiência do instituto. 
Como já foi dito anteriormente, as relações de 
comércio dependem muito do acesso à linhas 
de crédito e financiamento, aliás toda a vida 
econômica contemporânea depende do aces-
so ao crédito. Estamos falando de famílias que 
querem comprar um imóvel, um carro, uma 
moto, utilizar cartão de crédito ou pagar um 
curso de especialização, empresas que preten-
dem investir em compra de produtos ou até 
mesmo em sua infraestrutura. 

Sobretudo, a eficácia do protesto de títulos 
na recuperação dos créditos inadimplentes é 
muito alta. É importante ressaltar que com o 
protesto o credor recupera totalmente seu cré-
dito, sendo ainda reembolsado das despesas 
que teve para protestar o título. Isto faz com 
que o credor receba tudo o que tenha direito, 
diferentemente do processo judicial, que além 
de mais moroso, o credor geralmente aca-
ba tendo gastos que normalmente não serão 
reembolsados, como as despesas com honorá-
rios advocatícios por exemplo. 

Abaixo temos uma planilha demonstrativa da performance do protesto conforme dados da 
Central de Remessa de Arquivos do Espírito Santo – CRA/ES.

Todos estes títulos que foram levados a pro-
testo são ações de execução que deixaram de 
existir. Estes números evidenciam mais uma 
função do protesto extrajudicial, o de instru-
mento de desaforamento do Poder Judiciário.

As Centrais de Remessas de Arquivos – 
CRA’s – administradas pelas seccionais do 
Instituto de Estudo de Protesto de Títulos do 
Brasil –IEPTB-, remetem títulos e documen-
tos de dívida enviados por bancos, empresas 
e entes públicos a todos os tabelionatos de 
protesto do Brasil. O serviço das CRA’s traz 
comodidade ao usuário com a possibilidade 

deste levar a protesto seu título ou documento 
de dívida em qualquer local do Brasil sem sair 
de sua região.

Mesmo com a inclusão das Certidões de 
Dívida Ativa - CDA’s -que por sua natureza 
possuem índice de satisfação bem menor que 
os demais títulos, o protesto recupera uma 
enorme quantidade de créditos em relação ao 
tradicional processo judicial. As CDA’s repre-
sentam bem a efetividade do protesto que, por 
sua vez, recupera cerca de 30% dos créditos 
públicos contra 1 a 2% de recuperação dos 
processos de execução fiscal.
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Sindicato dos Notários e Registrado-
res do Estado do Espírito Santo (Sino-
reg-ES) disponibiliza através de seu 

portal o botão de acesso à Central de Regis-
tradores de Imóveis.  Esta plataforma permite 
o acesso ao Serviço de Registro Eletrônico de 
Imóveis (SREI), conforme determinação da Lei 
nº 11.977/09 e o Provimento CNJ nº47 de 2015.

O sistema foi desenvolvido pela Associação 
dos Registradores Imobiliários de São Paulo 
(Arisp) e pelo Instituto de Registro Imobiliá-
rio do Brasil (Irib), facilitando o atendimento 
aos usuários que através de prévio cadastro, 
poderão visualizar a situação do imóvel.

A central é interligada aos portais Ofício 
Eletrônico (tem como objetivo emitir Cer-
tidões Digitais ao Poder Público), Penhora 
Online (realiza buscas de titularidade de bens 
imóveis em nome de pessoa que for parte de 
processo judicial) e a Central Nacional de In-
disponibilidade de Bens (integra todas as indis-
ponibilidades de bens decretadas por Magis-
trados e por Autoridades Administrativas). Os 
portais disponibilizam informações lançadas 
pelas serventias de Registro de Imóveis. 

No Espírito Santo, quase todas as serventias 
atualizam o portal, porém, apenas algumas 
estão com os serviços disponíveis. Claudio Ju-
nior Oliveira Patrício - oficial substituto do 1º 

Central de Registradores 
de Imóveis oferece serviços 
eletrônicos integrados
Sinoreg-ES divulga portal de acesso a registros 
de imóveis que já integra sete Estados brasileiros

Por Elaine Viana

“A central oferece 
comodidade aos bancos, 
corretores de imóveis e a 
população em geral que 
utilizam o sistema para 
visualizar a situação do 
imóvel, sem precisar se 

deslocar ao cartório” 

Cláudio Junior Oliveira Patrício, 
Oficial Substituto do 1º Ofício de Vargem Alta

O “No momento em que todos 
os Registros de Imóveis do 

Espírito Santo tornarem 
disponíveis os serviços, 

qualquer pessoa que precise 
fazer uma consulta e que 
tenha acesso a internet, 

poderá visualizar os dados 
da propriedade imobiliária 
e receber a informação em 

duas horas” 

Bruno do Valle Couto Teixeira, 
Oficial Substituto da 2ª Zona de Serra

Ofício de Vargem Alta – diz que o serviço on-
line é de grande ajuda. “A central oferece co-
modidade aos bancos, corretores de imóveis 
e a população em geral que utilizam o sistema 
para visualizar a situação do imóvel, sem pre-
cisar se deslocar ao cartório”.

Segundo informações da ARISP, as cidades 
que disponibilizam os serviços de Pedido de 
Certidão, Pesquisa de Bens e Visualização de 
Matrícula Online são Águia Branca, Aracruz, 
Atílio Vivacqua, Cachoeiro de Itapemirim – 1ª 
e 2ª Zonas, Conceição da Barra, Guaçui, Ibi-
tirama, Itapemirim, Iúna, Jaguaré, Jerônimo 
Monteiro, Laranja da Terra, Linhares, Mara-
taízes, Marechal Floriano, Nova Venécia, Pi-
nheiros, Santa Maria de Jetibá, São Mateus, 
Serra – 1ª e 2ª Zonas, Vargem Alta e Venda 
Nova do Imigrante. 

Na Grande Vitória, a população pode dis-
por do serviço nos cartórios do 1º Ofício da 
1ª e 2ª zonas da Serra. O Oficial Substituto 
da 2ª zona, Bruno do Valle Couto Teixeira, 
esclarece a importância da atividade nos car-
tórios. “Esse novo serviço implementado pela 
2ª Zona da Serra é de suma importância para 

4. cancelamento de Protesto, 
PesquIsas e emIssões de certIdões
Para averbar o cancelamento do registro do 
protesto basta que seja apresentado à serventia 
o documento original protestado ou o instru-
mento de protesto, sendo que nestes casos o 
registro do protesto será cancelado de pronto. 
Este serviço também pode ser solicitado com 
a comodidade dos CRA’s em qualquer locali-
dade do Brasil. 

Para pesquisar se existe algum registro de 
protesto o usuário pode acessar o site www.
pesquisaprotesto.com.br, ou através de apli-
cativos disponibilizados pelo IEPTB nos sis-
temas Android ou IOS. Este site realiza a pes-
quisa serventias de todo o Brasil, indicando ao 
usuário em qual(is) serventia(s) existem títu-
los protestados ou não. Em muitas serventias 
o usuário pode solicitar a certidão de protesto 
de forma eletrônica assinada digitalmente. 

5. conclusão
Muitas são as evoluções dos serviços extraju-
diciais e, em especial, do protesto cambial. A 
combinação de comprometimento e inovação 
tecnológica dá nova forma a este instituto, que 
desde seu primeiro registro em 1384 vem ga-
rantindo segurança e estabilidade para as mais 
diversas relações econômicas. É essa determi-
nação dos profissionais da área que garante o 
sucesso do instituto nos dias atuais, buscando 
cada vez mais eficiência, mas sem abrir mão 
do respeito à ordem jurídica e da qualidade ao 
servir o cidadão. 

Assim deve ser a prestação de serviços pú-
blicos, com foco nos resultados, mas sempre 
buscando o melhor atendimento ao usuário 
do sistema. Sorte do cidadão poder contar 
com a segurança e facilidade dos serviços ex-
trajudiciais que, como visto, trazem soluções 
muito eficazes para as relações cotidianas.

1Referência: PINHEIRO, Aline. Estudo mostra im-
pacto da ação do Judiciário na economia. 2005. 
Disponível em: <http://www.conjur.com.br/2005-
dez-02/estudo_mostra_impacto_acao_judicia-
rio_economia>. Acesso em: 07 jun. 2016.

2Referência: GHIRELLO, Mariana. Justiça traba-
lhista deve protestar devedores em 2011. 2011. 
Disponível em: <http://www.conjur.com.br/2011-
jan-22/justica-trabalhista-comecar-protestar-de-
vedores-2011>. Acesso em: 07 jun. 2016.
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A) Pedido de Certidão: 
Valor do Serviço (cobrado no site 
www.registradores.org.br R$ 56,21)
O usuário fará o pedido informando os seguin-
tes dados:
a) Estado;
b) Cidade;
c) Cartório(s) onde será realizada a busca;
d) Tipo de certidão / Pesquisar por:
    - Matrícula
    - Número da Matrícula
    - Pacto Antinupcial
        - Número do Registro
        - Nomes dos Pactuantes 
e) Informação dados conforme selecionado 
(Nº da Matrícula / Nº do Registro / Nomes dos 
Pactuantes)

O cartório recebe a solicitação da certidão, 
realiza a emissão internamente, assina 
digitalmente, e envia ao usuário, via site da 
ARISP/Registradores, com um prazo legal de 
2 horas.

Prazos e valores
B) Pesquisa de Bens:
Valor do Serviço (cobrado no site 
www.registradores.org.br R$ 5,62)
O usuário fará a pesquisa informando os se-
guintes dados:
a) Estado;
b) Cidade;
c) Cartório(s) onde será realizada a busca;
d) CPF ou CNPJ.
O site informa existência/ou não de ocorrências.
O cartório recebe a solicitação de pesquisa, 
realiza a consulta internamente, e informa as 
matrículas para o usuário, via site da ARISP/
Registradores. O prazo legal para envio dessa 
informação é de 5 dias úteis.

C) Visualização de Matricula Online:
Valor do Serviço (cobrado no site 
www.registradores.org.br R$ 16,87)
O usuário fará a visualização informando os 
seguintes dados:
a) Estado;
b) Cidade;

c) Cartório(s) onde será realizada a busca;
d) Número da Matrícula.
A matrícula fica disponível por 24 horas para 
visualização, podendo ser salva em PDF (não 
tem validade de certidão).
Os prazos deverão ser cumpridos respeitando 
o horário de atendimento do cartório. 
Caso preferir, você pode acessar o passo a 
passo dos serviços no site do SINOREG-ES.

D) Cartórios:
As serventias cadastradas recebem o repasse 
dos serviços solicitados na Central Registra-
dores de Imóveis no período acordado com o 
financeiro da ARISP.
Os cartórios devem informar todos os dados ban-
cários para que o depósito possa ser efetuado.
Os Registros de Imóveis que ainda não pos-
suem convênio com a ARISP devem entrar 
em contato com a Analista de Sistemas, 
Samira Nogueira, através do e-mail samira@
arisp.com.br ou pelo telefone (011) 3107-
2531 ramal 7007.

a comunidade. No momento em que todos os 
Registros de Imóveis do Espírito Santo torna-
rem disponíveis os serviços, qualquer pessoa 
que precise fazer uma consulta e que tenha 
acesso a internet, poderá visualizar os dados 
da propriedade imobiliária e receber a infor-

mação em duas horas”, explica.
Teixeira complementa, “no caso de inventá-

rios, o inventariante deveria procurar em toda 
a região, hoje, com a tecnologia avançada, esse 
serviço pode ser realizado pela internet de for-
ma mais acessível”.

Além do Estado capixaba, Minas Gerais, To-
cantins, Distrito Federal, São Paulo, Pernam-
buco e Santa Catarina também disponibilizam 
as informações pelo portal. É preciso adquirir 
créditos para visualizações e solicitações de cer-
tidões referentes às matrículas dos imóveis. 
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Estudo sobre o novo 
Código de Processo Civil
Dispositivos de interesse para Notários e Registradores

art. 53: 
“É competente o foro:
III - do lugar:
f) da sede da serventia notarial ou de registro 
para a ação de reparação do dano por ato pra-
ticado em razão do ofício”.

art. 75:
“Serão representados em juízo, ativa e passi-
vamente:
IX - a sociedade e a associação irregulares e 
outros entes organizados sem personalidade ju-
rídica (grifo meu), pela pessoa a quem couber 
a administração de seus bens”.

art. 98:
“A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou es-
trangeira, com insuficiência de recursos para 

pagar as custas, as despesas processuais e os 
honorários advocatícios, tem direito à gratui-
dade da justiça, na forma da lei.
§1º - A gratuidade da justiça compreende:
IX - os emolumentos devidos a notários e re-
gistradores em decorrência da prática de regis-
tro, averbação ou qualquer outro ato notarial 
necessário à efetivação de decisão judicial ou à 
continuidade de processo judicial no qual o 
benefício tenha sido concedido”. (grifos meus).
§8º - Na hipótese do §1º, inciso IX, havendo 
dúvida fundada quanto ao preenchimento 
atual dos pressupostos de gratuidade, o notá-
rio ou registrador, após praticar o ato, pode re-
querer, ao juízo competente para decidir ques-
tões notariais ou registrais, a revogação total 
ou parcial do benefício ou a sua substituição 
pelo parcelamento de que trata o §6º deste 

artigo, caso em que o beneficiário será citado 
para, em 15 (quinze) dias, manifestar-se sobre 
esse requerimento”.

OBSERVAÇÃO: o art. 1.072 do NCPC revo-
gou, em seu inc. III, o art. 4º da Lei 1.060/50 
(assistência judiciária gratuita), que presu-
mia verdadeira a alegação de pobreza feita 
pelo interessado na obtenção desse benefício.

art. 139:
“ O juiz dirigirá o processo conforme as dis-
posições deste Código, incumbindo-lhe:
IV - determinar todas as medidas indutivas, 
coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias 
necessárias para assegurar o cumprimento 
de ordem judicial, inclusive nas ações que te-
nham por objeto prestação pecuniária”.
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art. 248, §4º (cItação):
“§4º. Nos condomínios edilícios ou nos lo-
teamentos com controle de acesso será váli-
da a entrega do mandado a funcionário da 
portaria responsável pelo recebimento de 
correspondência, que, entretanto, poderá 
recusar o recebimento se declarar, por escri-
to, sob as penas da lei, que o destinatário da 
correspondência está ausente”.

OBSERVAÇÃO: isso se aplica à intimação efe-
tuada no curso da citação com hora certa, por 
força do par. único do art. 252, e para toda e 
qualquer intimação (§2º do art. 275).

art. 252 
(cItação com hora certa):
“Art. 252. Quando, por 2 (duas) vezes, o ofi-
cial de justiça houver procurado o citando 
em seu domicílio ou residência sem o encon-
trar, deverá, havendo suspeita de ocultação, 
intimar qualquer pessoa da família ou, em 
sua falta, qualquer vizinho de que, no dia útil 
imediato, voltará a fim de efetuar a citação, 
na hora que designar.
Parágrafo único. Nos condomínios edilícios 
ou nos loteamentos com controle de acesso, 
será válida a intimação a que se refere o caput 
feita a funcionário da portaria responsável 
pelo recebimento de correspondência.
Art. 253. No dia e na hora designados, o oficial 
de justiça, independentemente de novo despa-
cho, comparecerá ao domicílio ou à residência 
do citando a fim de realizar a diligência.
§ 1º Se o citando não estiver presente, o oficial 
de justiça procurará informar-se das razões da 
ausência, dando por feita a citação, ainda que 
o citando se tenha ocultado em outra comar-
ca, seção ou subseção judiciárias.
§ 2º A citação com hora certa será efetivada 
mesmo que a pessoa da família ou o vizinho 
que houver sido intimado esteja ausente, ou 
se, embora presente, a pessoa da família ou o 
vizinho se recusar a receber o mandado.
§ 3º Da certidão da ocorrência, o oficial de 
justiça deixará contrafé com qualquer pessoa 
da família ou vizinho, conforme o caso, decla-
rando-lhe o nome.
§ 4º O oficial de justiça fará constar do man-
dado a advertência de que será nomeado cura-
dor especial se houver revelia.
Art. 254. Feita a citação com hora certa, o es-
crivão ou chefe de secretaria enviará ao réu, 
executado ou interessado, no prazo de 10 (dez) 
dias, contado da data da juntada do mandado 
aos autos, carta, telegrama ou correspondên-
cia eletrônica, dando-lhe de tudo ciência”.

§2º do art. 275
(IntImação com hora certa):
“§ 2º Caso necessário, a intimação poderá ser 
efetuada com hora certa ou por edital.”

art. 301 (tutela de urgêncIa):
“Art. 301. A tutela de urgência de natureza 
cautelar pode ser efetivada mediante arresto, 
sequestro, arrolamento de bens, registro de 
protesto contra alienação de bem e qualquer 
outra medida idônea para asseguração do 
direito.” (exs. de outras medidas: bloqueio de 
matrícula, indisponibilidade de bens etc.).

ata notarIal como 
meIo de ProVa (art. 384):
“Art. 384. A existência e o modo de existir de 
algum fato podem ser atestados ou documen-
tados, a requerimento do interessado, me-
diante ata lavrada por tabelião.
Parágrafo único. Dados representados por 
imagem ou som gravados em arquivos eletrô-
nicos poderão constar da ata notarial.”

autentIcação da data 
de documento Pelo 
regIstro (rtd) – art. 409:
“Art. 409. A data do documento particu-
lar, quando a seu respeito surgir dúvida ou 
impugnação entre os litigantes, provar-se-á 
por todos os meios de direito.
Parágrafo único. Em relação a terceiros, con-
siderar-se-á datado o documento particular:
I - no dia em que foi registrado;”

ProVa da autentIcIdade 
de documento com fIrma 
reconhecIda (art. 411):
“Art. 411. Considera-se autêntico o documen-
to quando:
I - o tabelião reconhecer a firma do signatário;”

reProduções dIgItalIzadas 
de documentos (art. 425):
“Art. 425. Fazem a mesma prova que os originais:
II - os traslados e as certidões extraídas por 
oficial público de instrumentos ou documen-
tos lançados em suas notas;
VI - as reproduções digitalizadas de qualquer 
documento público ou particular, quando jun-
tadas aos autos pelos órgãos da justiça e seus 
auxiliares, pelo Ministério Público e seus auxi-
liares, pela Defensoria Pública e seus auxiliares, 
pelas procuradorias, pelas repartições públicas 
em geral e por advogados, ressalvada a alega-
ção motivada e fundamentada de adulteração.
§ 1º Os originais dos documentos digitaliza-
dos mencionados no inciso VI deverão ser 
preservados pelo seu detentor até o final do 
prazo para propositura de ação rescisória.”

documentos eletrÔnIcos 
(arts. 439 a 441):
“Art. 439. A utilização de documentos eletrô-
nicos no processo convencional dependerá de 
sua conversão à forma impressa e da verifica-
ção de sua autenticidade, na forma da lei.

Art. 440. O juiz apreciará o valor probante do 
documento eletrônico não convertido, asse-
gurado às partes o acesso ao seu teor.
Art. 441. Serão admitidos documentos eletrô-
nicos produzidos e conservados com a obser-
vância da legislação específica.”

hIPoteca JudIcIárIa (art. 495):
“Art. 495. A decisão que condenar o réu ao pa-
gamento de prestação consistente em dinheiro 
e a que determinar a conversão de prestação 
de fazer, de não fazer ou de dar coisa em pres-
tação pecuniária valerão como título constitu-
tivo de hipoteca judiciária.
§ 1º A decisão produz a hipoteca judiciária:
I - embora a condenação seja genérica;
II - ainda que o credor possa promover o 
cumprimento provisório da sentença ou esteja 
pendente arresto sobre bem do devedor;
III - mesmo que impugnada por recurso dota-
do de efeito suspensivo.
§ 2º A hipoteca judiciária poderá ser rea-
lizada mediante apresentação de cópia da 
sentença perante o cartório de registro imo-
biliário, independentemente de ordem ju-
dicial, de declaração expressa do juiz ou de 
demonstração de urgência.
§ 3º No prazo de até 15 (quinze) dias da data de 
realização da hipoteca, a parte informá-la-á ao 
juízo da causa, que determinará a intimação 
da outra parte para que tome ciência do ato.
§ 4º A hipoteca judiciária, uma vez constituí-
da, implicará, para o credor hipotecário, o di-
reito de preferência, quanto ao pagamento, em 
relação a outros credores, observada a priori-
dade no registro.
§ 5º Sobrevindo a reforma ou a invalidação da 
decisão que impôs o pagamento de quantia, a 
parte responderá, independentemente de cul-
pa, pelos danos que a outra parte tiver sofrido 
em razão da constituição da garantia, devendo 
o valor da indenização ser liquidado e execu-
tado nos próprios autos.”

Protesto de decIsão 
JudIcIal transItada em Julgado:
“Art. 517. A decisão judicial transitada em jul-
gado poderá ser levada a protesto, nos termos 
da lei, depois de transcorrido o prazo para pa-
gamento voluntário previsto no art. 523.
§ 1º Para efetivar o protesto, incumbe ao exe-
quente apresentar certidão de teor da decisão.
§ 2º A certidão de teor da decisão deverá ser 
fornecida no prazo de 3 (três) dias e indica-
rá o nome e a qualificação do exequente e do 
executado, o número do processo, o valor da 
dívida e a data de decurso do prazo para paga-
mento voluntário.
§ 3º O executado que tiver proposto ação res-
cisória para impugnar a decisão exequenda 
pode requerer, a suas expensas e sob sua res-
ponsabilidade, a anotação da propositura da 
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ação à margem do título protestado.
§ 4º A requerimento do executado, o protes-
to será cancelado por determinação do juiz, 
mediante ofício a ser expedido ao cartório, no 
prazo de 3 (três) dias, contado da data de pro-
tocolo do requerimento, desde que comprova-
da a satisfação integral da obrigação.”
Observação: de acordo com o §2º do art. 701 
do NCPC, referente à AÇÃO MONITÓRIA, 
“Constituir-se-á de pleno direito o título execu-
tivo judicial, independentemente de qualquer 
formalidade, se não realizado o pagamento e 
não apresentados os embargos previstos no art. 
702, observando-se, no que couber, o Título II 
do Livro I da Parte Especial.”. Dessa forma, a 
certidão extraída de ação monitória que ateste 
a ocorrência dos requisitos desse dispositivo le-
gal é também protestável.

InVentárIo Por escrItura 
PÚBlIca (§§ 1º e 2º do art. 610):
“Art. 610. Havendo testamento ou interessado 
incapaz, proceder-se-á ao inventário judicial.
§ 1º Se todos forem capazes e concordes, o in-
ventário e a partilha poderão ser feitos por es-
critura pública, a qual constituirá documento 
hábil para qualquer ato de registro, bem como 
para levantamento de importância depositada 
em instituições financeiras.
§ 2º O tabelião somente lavrará a escritura pú-
blica se todas as partes interessadas estiverem 
assistidas por advogado ou por defensor pú-
blico, cuja qualificação e assinatura constarão 
do ato notarial.”

requIsItos do formal 
de PartIlha (art. 655):
“Art. 655. Transitada em julgado a sentença 
mencionada no art. 654, receberá o herdeiro 
os bens que lhe tocarem e um formal de parti-
lha, do qual constarão as seguintes peças:
I - termo de inventariante e título de herdeiros;
II - avaliação dos bens que constituíram o qui-
nhão do herdeiro;
III - pagamento do quinhão hereditário;
IV - quitação dos impostos;
V - sentença.
Parágrafo único. O formal de partilha pode-
rá ser substituído por certidão de pagamen-
to do quinhão hereditário quando esse não 
exceder a 5 (cinco) vezes o salário-mínimo, 
caso em que se transcreverá nela a sentença 
de partilha transitada em julgado.”

emendas da PartIlha (art. 656):
“Art. 656. A partilha, mesmo depois de transi-
tada em julgado a sentença, pode ser emenda-
da nos mesmos autos do inventário, convindo 
todas as partes, quando tenha havido erro de 
fato na descrição dos bens, podendo o juiz, de 
ofício ou a requerimento da parte, a qualquer 
tempo, corrigir-lhe as inexatidões materiais.”

dIVÓrcIo e seParação 
Por escrItura PÚBlIca (art. 733):
“Art. 733. O divórcio consensual, a separação 
consensual e a extinção consensual de união 
estável, não havendo nascituro ou filhos in-
capazes e observados os requisitos legais, po-
derão ser realizados por escritura pública, da 
qual constarão as disposições de que trata o 
art. 731.
§ 1º A escritura não depende de homolo-
gação judicial e constitui título hábil para 
qualquer ato de registro, bem como para le-
vantamento de importância depositada em 
instituições financeiras.
§ 2º O tabelião somente lavrará a escritura se 
os interessados estiverem assistidos por advo-
gado ou por defensor público, cuja qualifica-
ção e assinatura constarão do ato notarial.”

títulos eXecutIVos 
eXtraJudIcIaIs (art. 784):
“Art. 784. São títulos executivos extrajudiciais:
I - a letra de câmbio, a nota promissória, a du-
plicata, a debênture e o cheque;
II - a escritura pública ou outro documento 
público assinado pelo devedor;
III - o documento particular assinado pelo de-
vedor e por 2 (duas) testemunhas;
IV - o instrumento de transação referenda-
do pelo Ministério Público, pela Defensoria 
Pública, pela Advocacia Pública, pelos advo-
gados dos transatores ou por conciliador ou 
mediador credenciado por tribunal;
V - o contrato garantido por hipoteca, penhor, 
anticrese ou outro direito real de garantia e 
aquele garantido por caução;
VI - o contrato de seguro de vida em caso de 
morte;
VII - o crédito decorrente de foro e laudêmio;
VIII - o crédito, documentalmente compro-
vado, decorrente de aluguel de imóvel, bem 
como de encargos acessórios, tais como taxas 
e despesas de condomínio;
IX - a certidão de dívida ativa da Fazenda 
Pública da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, correspondente aos 
créditos inscritos na forma da lei;
X - o crédito referente às contribuições or-
dinárias ou extraordinárias de condomínio 
edilício, previstas na respectiva convenção ou 
aprovadas em assembleia geral, desde que do-
cumentalmente comprovadas;
XI - a certidão expedida por serventia nota-
rial ou de registro relativa a valores de emo-
lumentos e demais despesas devidas pelos 
atos por ela praticados, fixados nas tabelas 
estabelecidas em lei;
XII - todos os demais títulos aos quais, por 
disposição expressa, a lei atribuir força exe-
cutiva.
§ 1º A propositura de qualquer ação relativa a 
débito constante de título executivo não inibe 

o credor de promover-lhe a execução.
§ 2º Os títulos executivos extrajudiciais oriun-
dos de país estrangeiro não dependem de ho-
mologação para serem executados.
§ 3º O título estrangeiro só terá eficácia exe-
cutiva quando satisfeitos os requisitos de for-
mação exigidos pela lei do lugar de sua cele-
bração e quando o Brasil for indicado como o 
lugar de cumprimento da obrigação.”

fraude á eXecução (art.792): 
(VIde tamBém o §4º do art. 828 
e o §3º do art. 856)
“Art. 792. A alienação ou a oneração de bem é 
considerada fraude à execução:
I - quando sobre o bem pender ação fundada 
em direito real ou com pretensão reiperse-
cutória, desde que a pendência do processo 
tenha sido averbada no respectivo registro 
público, se houver;
II - quando tiver sido averbada, no registro 
do bem, a pendência do processo de execu-
ção, na forma do art. 828;
III - quando tiver sido averbado, no registro 
do bem, hipoteca judiciária ou outro ato de 
constrição judicial originário do processo 
onde foi arguida a fraude;
IV - quando, ao tempo da alienação ou da 
oneração, tramitava contra o devedor ação ca-
paz de reduzi-lo à insolvência;
V - nos demais casos expressos em lei.
§ 1º A alienação em fraude à execução é 
ineficaz em relação ao exequente.” (grifo 
meu diante da importância da inovação, 
que demonstra que o negócio jurídico de 
alienação continua válido entre as partes 
que o firmaram, não sendo passível de can-
celamento o seu registro somente em razão 
da averbação da ineficácia decorrente de 
fraude à execução).
§ 2º No caso de aquisição de bem não sujeito 
a registro, o terceiro adquirente tem o ônus de 
provar que adotou as cautelas necessárias para 
a aquisição, mediante a exibição das certidões 
pertinentes, obtidas no domicílio do vendedor 
e no local onde se encontra o bem.
§ 3º Nos casos de desconsideração da perso-
nalidade jurídica, a fraude à execução verifica-
se a partir da citação da parte cuja personali-
dade se pretende desconsiderar.
§ 4º Antes de declarar a fraude à execução, 
o juiz deverá intimar o terceiro adquirente, 
que, se quiser, poderá opor embargos de ter-
ceiro, no prazo de 15 (quinze) dias.”

dIreIto de PreferêncIa 
decorrente da Penhora (art. 797):
“Art. 797. Ressalvado o caso de insolvência do 
devedor, em que tem lugar o concurso univer-
sal, realiza-se a execução no interesse do exe-
quente que adquire, pela penhora, o direito de 
preferência sobre os bens penhorados.”
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IV - a nomeação do depositário dos bens.
Art. 845. Efetuar-se-á a penhora onde se en-
contrem os bens, ainda que sob a posse, a de-
tenção ou a guarda de terceiros.
§ 1º A penhora de imóveis, independentemen-
te de onde se localizem, quando apresentada 
certidão da respectiva matrícula, e a penhora 
de veículos automotores, quando apresentada 
certidão que ateste a sua existência, serão rea-
lizadas por termo nos autos.”

IntImação da Penhora ao cÔnJuge:
“Art. 842. Recaindo a penhora sobre bem imó-
vel ou direito real sobre imóvel, será intimado 
também o cônjuge do executado, salvo se fo-
rem casados em regime de separação absoluta 
de bens.”

aVerBação do arresto 
e da Penhora:
“Art. 844. Para presunção absoluta de conheci-
mento por terceiros, cabe ao exequente provi-
denciar a averbação do arresto ou da penhora 
no registro competente, mediante apresenta-
ção de cópia do auto ou do termo, indepen-
dentemente de mandado judicial.”

Penhora soBre unIdades 
ImoBIlIárIas em IncorPoração 
(§3º do art. 862):
“§ 3º Em relação aos edifícios em construção 
sob regime de incorporação imobiliária, a 
penhora somente poderá recair sobre as uni-
dades imobiliárias ainda não comercializadas 
pelo incorporador.”

Penhora de frutos 
ou rendImentos de ImÓVel:
“Art. 867. O juiz pode ordenar a penhora de 
frutos e rendimentos de coisa móvel ou imó-
vel quando a considerar mais eficiente para o 
recebimento do crédito e menos gravosa ao 
executado.
Art. 868. Ordenada a penhora de frutos e ren-
dimentos, o juiz nomeará administrador-de-
positário, que será investido de todos os pode-
res que concernem à administração do bem e 
à fruição de seus frutos e utilidades, perdendo 
o executado o direito de gozo do bem, até que 
o exequente seja pago do principal, dos juros, 
das custas e dos honorários advocatícios.
§ 1º A medida terá eficácia em relação a ter-
ceiros a partir da publicação da decisão que a 
conceda ou de sua averbação no ofício imobi-
liário, em caso de imóveis.
§ 2º O exequente providenciará a averbação 
no ofício imobiliário mediante a apresentação 
de certidão de inteiro teor do ato, indepen-
dentemente de mandado judicial.”

adJudIcação:
“Art. 876. É lícito ao exequente, oferecendo 

alIenação de Bem 
graVado Por Ônus reaIs (art. 804):
“Art. 804. A alienação de bem gravado por 
penhor, hipoteca ou anticrese será ineficaz 
em relação ao credor pignoratício, hipotecá-
rio ou anticrético não intimado.
§ 1º A alienação de bem objeto de promessa de 
compra e venda ou de cessão registrada será 
ineficaz em relação ao promitente comprador 
ou ao cessionário não intimado.
§ 2º A alienação de bem sobre o qual tenha 
sido instituído direito de superfície, seja do 
solo, da plantação ou da construção, será ine-
ficaz em relação ao concedente ou ao conces-
sionário não intimado.
§ 3º A alienação de direito aquisitivo de bem 
objeto de promessa de venda, de promessa de 
cessão ou de alienação fiduciária será ineficaz 
em relação ao promitente vendedor, ao pro-
mitente cedente ou ao proprietário fiduciário 
não intimado.
§ 4o A alienação de imóvel sobre o qual tenha 
sido instituída enfiteuse, concessão de uso es-
pecial para fins de moradia ou concessão de 
direito real de uso será ineficaz em relação ao 
enfiteuta ou ao concessionário não intimado.
§ 5º A alienação de direitos do enfiteuta, do 
concessionário de direito real de uso ou do 
concessionário de uso especial para fins de 
moradia será ineficaz em relação ao proprie-
tário do respectivo imóvel não intimado.
§ 6º A alienação de bem sobre o qual tenha 
sido instituído usufruto, uso ou habitação será 
ineficaz em relação ao titular desses direitos 
reais não intimado.”

aVerBação PremonItÓrIa (art. 828):
“Art. 828. O exequente poderá obter certidão 
de que a execução foi admitida pelo juiz, com 
identificação das partes e do valor da causa, 
para fins de averbação no registro de imóveis, 
de veículos ou de outros bens sujeitos a pe-
nhora, arresto ou indisponibilidade.
§ 1º No prazo de 10 (dez) dias de sua concreti-
zação, o exequente deverá comunicar ao juízo 
as averbações efetivadas.
§ 2º Formalizada penhora sobre bens suficien-
tes para cobrir o valor da dívida, o exequente 
providenciará, no prazo de 10 (dez) dias, o 
cancelamento das averbações relativas àqueles 
não penhorados.
§ 3º O juiz determinará o cancelamento das 
averbações, de ofício ou a requerimento, caso 
o exequente não o faça no prazo.
§ 4o Presume-se em fraude à execução a alie-
nação ou a oneração de bens efetuada após 
a averbação.
§ 5º O exequente que promover averbação 
manifestamente indevida ou não cancelar as 
averbações nos termos do § 2o indenizará a 
parte contrária, processando-se o incidente 
em autos apartados.”

arresto (art. 830):
“Art. 830. Se o oficial de justiça não encontrar 
o executado, arrestar-lhe-á tantos bens quan-
tos bastem para garantir a execução.
§ 1º Nos 10 (dez) dias seguintes à efetivação 
do arresto, o oficial de justiça procurará o 
executado 2 (duas) vezes em dias distintos e, 
havendo suspeita de ocultação, realizará a ci-
tação com hora certa, certificando pormeno-
rizadamente o ocorrido.
§ 2º Incumbe ao exequente requerer a citação 
por edital, uma vez frustradas a pessoal e a 
com hora certa.
§ 3º Aperfeiçoada a citação e transcorrido o 
prazo de pagamento, o arresto converter-se-á 
em penhora, independentemente de termo.”

ImPenhoraBIlIdade de 
Bens ImPenhoráVeIs 
ou InalIenáVeIs (art. 832):
“Art. 832. Não estão sujeitos à execução os 
bens que a lei considera impenhoráveis ou 
inalienáveis.”

Bens InalIenáVeIs 
são ImPenhoráVeIs (art. 833):
“Art. 833. São impenhoráveis:
I - os bens inalienáveis e os declarados, por ato 
voluntário, não sujeitos à execução;”

Penhora de ImÓVeIs, de dIreItos 
aquIsItIVos de comPromIsso e de 
dIreItos aquIsItos em alIenação fI-
ducIárIa 
“Art. 835. A penhora observará, preferencial-
mente, a seguinte ordem:
V - bens imóveis;
XII - direitos aquisitivos derivados de promes-
sa de compra e venda e de alienação fiduciária 
em garantia.
§ 3º Na execução de crédito com garantia 
real, a penhora recairá sobre a coisa dada 
em garantia, e, se a coisa pertencer a tercei-
ro garantidor, este também será intimado da 
penhora.”

Penhora on lIne 
“Art. 837. Obedecidas as normas de seguran-
ça instituídas sob critérios uniformes pelo 
Conselho Nacional de Justiça, a penhora de 
dinheiro e as averbações de penhoras de bens 
imóveis e móveis podem ser realizadas por 
meio eletrônico.”

auto ou termo de Penhora:
“Art. 838. A penhora será realizada mediante 
auto ou termo, que conterá:
I - a indicação do dia, do mês, do ano e do 
lugar em que foi feita;
II - os nomes do exequente e do executado;
III - a descrição dos bens penhorados, com as 
suas características;
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preço não inferior ao da avaliação, requerer 
que lhe sejam adjudicados os bens penhorados.
Art. 877. Transcorrido o prazo de 5 (cinco) 
dias, contado da última intimação, e decididas 
eventuais questões, o juiz ordenará a lavratura 
do auto de adjudicação.
§ 1º Considera-se perfeita e acabada a adjudi-
cação com a lavratura e a assinatura do auto 
pelo juiz, pelo adjudicatário, pelo escrivão ou 
chefe de secretaria, e, se estiver presente, pelo 
executado, expedindo-se:
I - a carta de adjudicação e o mandado de 
imissão na posse, quando se tratar de bem 
imóvel;
II - a ordem de entrega ao adjudicatário, quan-
do se tratar de bem móvel.
§ 2o A carta de adjudicação conterá a descri-
ção do imóvel, com remissão à sua matrícula 
e aos seus registros, a cópia do auto de adju-
dicação e a prova de quitação do imposto de 
transmissão.”

alIenação em eXecução:
“Art. 879. A alienação far-se-á:
I - por iniciativa particular;
II - em leilão judicial eletrônico ou presencial.
Art. 880. Não efetivada a adjudicação, o 
exequente poderá requerer a alienação por 
sua própria iniciativa ou por intermédio de 
corretor ou leiloeiro público credenciado 
perante o órgão judiciário.
§ 1º O juiz fixará o prazo em que a alienação 
deve ser efetivada, a forma de publicidade, o 
preço mínimo, as condições de pagamento, as 
garantias e, se for o caso, a comissão de cor-
retagem.
§ 2o A alienação será formalizada por termo 
nos autos, com a assinatura do juiz, do exe-
quente, do adquirente e, se estiver presente, 
do executado, expedindo-se:
I - a carta de alienação e o mandado de imis-
são na posse, quando se tratar de bem imóvel;
II - a ordem de entrega ao adquirente, quando 
se tratar de bem móvel.
§ 3º Os tribunais poderão editar disposições 
complementares sobre o procedimento da 
alienação prevista neste artigo, admitindo, 
quando for o caso, o concurso de meios ele-
trônicos, e dispor sobre o credenciamento dos 
corretores e leiloeiros públicos, os quais de-
verão estar em exercício profissional por não 
menos que 3 (três) anos.
§4º Nas localidades em que não houver corre-
tor ou leiloeiro público credenciado nos ter-
mos do § 3º, a indicação será de livre escolha 
do exequente.”

arrematação:
“Art. 881. A alienação far-se-á em leilão ju-
dicial se não efetivada a adjudicação ou a 
alienação por iniciativa particular.
Art. 901. A arrematação constará de auto que 

será lavrado de imediato e poderá abranger 
bens penhorados em mais de uma execução, 
nele mencionadas as condições nas quais foi 
alienado o bem.
§ 1º A ordem de entrega do bem móvel ou a 
carta de arrematação do bem imóvel, com o 
respectivo mandado de imissão na posse, será 
expedida depois de efetuado o depósito ou 
prestadas as garantias pelo arrematante, bem 
como realizado o pagamento da comissão do 
leiloeiro e das demais despesas da execução.
§ 2o A carta de arrematação conterá a descri-
ção do imóvel, com remissão à sua matrícula 
ou individuação e aos seus registros, a cópia 
do auto de arrematação e a prova de paga-
mento do imposto de transmissão, além da 
indicação da existência de eventual ônus 
real ou gravame.
Art. 903. Qualquer que seja a modalidade de 
leilão, assinado o auto pelo juiz, pelo arre-
matante e pelo leiloeiro, a arrematação será 
considerada perfeita, acabada e irretratável, 
ainda que venham a ser julgados proceden-
tes os embargos do executado ou a ação au-
tônoma de que trata o § 4o deste artigo, as-
segurada a possibilidade de reparação pelos 
prejuízos sofridos.”

usucaPIão admInIstratIVa:
“Art. 1.071. O Capítulo III do Título V da Lei 
no 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei de 
Registros Públicos), passa a vigorar acrescida 
do seguinte art. 216-A: (Vigência)
“Art. 216-A. Sem prejuízo da via jurisdicional, 
é admitido o pedido de reconhecimento extra-
judicial de usucapião, que será processado dire-
tamente perante o cartório do registro de imó-
veis da comarca em que estiver situado o imóvel 
usucapiendo, a requerimento do interessado, 
representado por advogado, instruído com:
I - ata notarial lavrada pelo tabelião, atestando 
o tempo de posse do requerente e seus anteces-
sores, conforme o caso e suas circunstâncias;
II - planta e memorial descritivo assinado por 
profissional legalmente habilitado, com prova 
de anotação de responsabilidade técnica no 
respectivo conselho de fiscalização profissio-
nal, e pelos titulares de direitos reais e de ou-
tros direitos registrados ou averbados na ma-
trícula do imóvel usucapiendo e na matrícula 
dos imóveis confinantes;
III - certidões negativas dos distribuidores da 
comarca da situação do imóvel e do domicílio 
do requerente;
IV - justo título ou quaisquer outros docu-
mentos que demonstrem a origem, a conti-
nuidade, a natureza e o tempo da posse, tais 
como o pagamento dos impostos e das taxas 
que incidirem sobre o imóvel.
§ 1º O pedido será autuado pelo registrador, 
prorrogando-se o prazo da prenotação até o 
acolhimento ou a rejeição do pedido.

§ 2º Se a planta não contiver a assinatura de 
qualquer um dos titulares de direitos reais e 
de outros direitos registrados ou averbados 
na matrícula do imóvel usucapiendo e na 
matrícula dos imóveis confinantes, esse será 
notificado pelo registrador competente, pes-
soalmente ou pelo correio com aviso de rece-
bimento, para manifestar seu consentimento 
expresso em 15 (quinze) dias, interpretado o 
seu silêncio como discordância.
§ 3º O oficial de registro de imóveis dará ciência 
à União, ao Estado, ao Distrito Federal e ao Mu-
nicípio, pessoalmente, por intermédio do oficial 
de registro de títulos e documentos, ou pelo cor-
reio com aviso de recebimento, para que se ma-
nifestem, em 15 (quinze) dias, sobre o pedido. 
§ 4º O oficial de registro de imóveis promove-
rá a publicação de edital em jornal de grande 
circulação, onde houver, para a ciência de ter-
ceiros eventualmente interessados, que pode-
rão se manifestar em 15 (quinze) dias.
§ 5º Para a elucidação de qualquer ponto de 
dúvida, poderão ser solicitadas ou realizadas 
diligências pelo oficial de registro de imóveis.
§ 6º Transcorrido o prazo de que trata o § 4o 
deste artigo, sem pendência de diligências na 
forma do § 5º deste artigo e achando-se em 
ordem a documentação, com inclusão da con-
cordância expressa dos titulares de direitos 
reais e de outros direitos registrados ou aver-
bados na matrícula do imóvel usucapiendo e 
na matrícula dos imóveis confinantes, o oficial 
de registro de imóveis registrará a aquisição 
do imóvel com as descrições apresentadas, 
sendo permitida a abertura de matrícula, se 
for o caso.
§ 7º Em qualquer caso, é lícito ao interessado 
suscitar o procedimento de dúvida, nos ter-
mos desta Lei.
§ 8º Ao final das diligências, se a documenta-
ção não estiver em ordem, o oficial de registro 
de imóveis rejeitará o pedido.
§ 9º A rejeição do pedido extrajudicial não 
impede o ajuizamento de ação de usucapião.
§ 10. Em caso de impugnação do pedido de 
reconhecimento extrajudicial de usucapião, 
apresentada por qualquer um dos titulares de 
direito reais e de outros direitos registrados ou 
averbados na matrícula do imóvel usucapien-
do e na matrícula dos imóveis confinantes, 
por algum dos entes públicos ou por algum 
terceiro interessado, o oficial de registro de 
imóveis remeterá os autos ao juízo competen-
te da comarca da situação do imóvel, cabendo 
ao requerente emendar a petição inicial para 
adequá-la ao procedimento comum.”

reVogações do cÓdIgo cIVIl:
“Art. 1.072. Revogam-se:
II - os arts. 227, caput, 229, 230, 456, 1.482, 
1.483 e 1.768 a 1.773 da Lei no 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 (Código Civil).”
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ecentemente foi sancionada a Lei nº 
13.286/2016, que alterou a redação do 
art. 22 da Lei nº 8.935/94, dispondo 

sobre a responsabilidade civil dos notários e 
registradores.

A alteração nesse dispositivo foi meramente 
de texto, de natureza claramente interpretati-
va, para lançar luzes ao campo dos direitos dos 
cartorários, em vista, especialmente, da celeu-
ma existente sobre o regime da responsabili-
dade civil a que estão submetidos (regime da 
responsabilidade objetiva ou subjetiva).

Para a doutrina e jurisprudência que ado-
tam a aplicação da responsabilidade objetiva, 
um importante fundamento estava na antiga 
redação do art. 22 da Lei nº 8.935/94.

Todavia, para entender melhor a questão, 
é preciso fazer um breve relato sobre a legis-
lação ordinária que ao longo do tempo vem 
tratando do assunto.

Antes da Lei º 8.935/94, praticamente o 
único diploma que regia a atividade era a Lei 
nº 6.015/73. Esta lei, conhecida como Lei dos 
Registros Públicos, estabelecia em seu art. 28 
que: “os oficiais são civilmente responsáveis por 
todos os prejuízos que, pessoalmente, ou pelos 
prepostos ou substitutos que indicarem, cau-
sarem, por culpa ou dolo, aos interessados no 
registro”.

Verifica-se, claramente, que o art. 28 da Lei 
nº 6.015/73 exigia dolo ou culpa do oficial 
para que ele fosse responsabilizado.

No ano de 1994 foi publicada a Lei nº 8.935, 
que disciplinou a matéria no seu art. 22:
Art. 22. Os notários e oficiais de registro res-
ponderão pelos danos que eles e seus prepostos 
causem a terceiros, na prática de atos próprios 
da serventia, assegurado aos primeiros direito 

de regresso no caso de dolo ou culpa dos pre-
postos. (redação original que não está mais em 
vigor)

Nota-se que o art. 22, em sua redação ori-
ginal, não falava em dolo ou culpa dos notá-
rios e oficiais de registro. Por essa razão, parte 
da doutrina e da jurisprudência defendiam 
que este dispositivo consagrava o regime da 
responsabilidade objetiva, ou seja, não havia 
necessidade da vítima do dano provar a exis-
tência de dolo ou culpa do cartorário na con-
dução do serviço.

Em 2015, a redação deste art. 22 foi alterada 
pela Lei 13.137, passando a dispor que:
Art. 22. Os notários e oficiais de registro, tem-
porários ou permanentes, responderão pelos 
danos que eles e seus prepostos causem a tercei-
ros, inclusive pelos relacionados a direitos e en-
cargos trabalhistas, na prática de atos próprios 
da serventia, assegurado aos primeiros direito 
de regresso no caso de dolo ou culpa dos prepos-
tos. (não está mais em vigor)

Desse modo, permanecia o entendimento 
daqueles que defendiam que o art. 22 da Lei 
nº 8.935/94 consagrava a responsabilidade ob-
jetiva dos notários e registradores.

Agora, em um momento oportuno, o multi-
citado art. 22 da Lei nº 8.935/94 foi novamente 
alterado, desta vez com a finalidade de escla-

Da Nova alteração do 
artigo 22 da Lei 8935/1994
Rodrigo Grobério Borba é advogado - OAB/ES 11.017
rodrigo@agvadvocacia.adv.br 

recer que o regime da responsabilidade civil 
para os notários e registradores é o da respon-
sabilidade SUBJETIVA, tal como a prevista 
para os tabeliães de protesto no art. 38 da Lei 
9.492/971.

A Lei nº 13.286/2016 alterou a redação do 
art. 22 da Lei nº 8.935/94, que passa a ser a 
seguinte:
Art. 22. Os notários e oficiais de registro são 
civilmente responsáveis por todos os prejuízos 
que causarem a terceiros, por culpa ou dolo, 
pessoalmente, pelos substitutos que designarem 
ou escreventes que autorizarem, assegurado o 
direito de regresso. 
Parágrafo único. Prescreve em três anos a pre-
tensão de reparação civil, contado o prazo da 
data de lavratura do ato registral ou notarial.

Desta forma, o usuário do serviço que even-
tualmente ajuizar uma ação indenizatória em 
face do notário ou registrador deverá provar 
seu comportamento doloso ou culposo na 
condução do serviço. O prazo prescricional 
desta pretensão foi reduzido para 3 (três) anos.

Por fim, apesar da expressão “encargos tra-
balhistas” ter sido retirada da redação do art. 
22, é inquestionável que os notários e regis-
tradores continuam sendo responsáveis pelos 
encargos trabalhistas decorrentes da relação 
de emprego com seus prepostos.

R

“O usuário do serviço que 
eventualmente ajuizar uma 

ação indenizatória em face do 
notário ou registrador deverá 
provar seu comportamento 

doloso ou culposo na 
condução do serviço”
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om o fim de regular as disposições de 
transição entre um Código e outro, 
preocupou-se o legislador em inserir o 

Livro Complementar – Das Disposições Fi-
nais e Transitórias, compreendido nos artigos 
2.028 a 2.046, cujo teor do artigo 2.039 carreia 
dúvidas no tocante à aplicação do §2º do arti-
go 1.639 concernente aos casamentos realiza-
dos até a vigência do Código de 2002.

Trata o referido artigo da regulamentação 
dos regimes de bens dos casamentos realiza-
dos até 10 de janeiro de 2003 na vigência do 
novel Código Civil, in verbis:  “Art. 2.039 O 
regime de bens nos casamentos celebrados 
na vigência do Código Civil anterior, Lei nº 
3.071, de 1º de janeiro de 1916, é o por ele es-
tabelecido.”

À primeira vista, a leitura do artigo 2.039, 
poderia conduzir para uma interpretação ló-
gica, no sentido de que qualquer regra exis-
tente no novo Código, referente aos regimes, 
não poderia ser aplicada aos casamentos ante-
riores ao Diploma de 2002.

Apesar de minoria na doutrina, tal entendi-
mento foi seguido pelo Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal 

REGIME DE BENS – ALTERAÇÃO – CA-
SAMENTO CELEBRADO SOB AS REGRAS 
DO CÓDIGO CÍVIL DE 1916 – IMPOSSIBI-
LIDADE JURÍDICA DO PEDIDO – RECUR-
SO IMPROVIDO – 1. Prevalecendo de forma 
expressa o Código Civil brasileiro em vigor, 
em seu art. 2.039, que o regime de bens de ca-
samento celebrado quando em vigor o Código 
Civil de 1916, o pedido feito neste sentido se 
mostra impossível, o que leva à extinção do 
processo sem apreciação do mérito. 2. Recur-
so improvido. (TJDFT – AC 207741)

Apesar de improvido o recurso, as razões 
apresentadas pelo julgador vão de encontro 
ao entendimento majoritário. Pacificado pela 
doutrina e jurisprudência, em razão da inter-
pretação conjunta de dispositivos do Código 
Civil de 2002 e da Lei de Introdução ao Có-
digo Civil, a aplicação do §2º do artigo 1.639 
será cabível nos casamentos realizados sob a 
égide do Código anterior.

Dentre as razões expostas pela doutrina, 
primeiramente, há de se considerar o dispos-
to no artigo 2.035 do Código de 2002, que 

diz respeito à validade dos negócios jurídicos 
constituídos na vigência do Código anterior, 
no entanto, “os efeitos produzidos após a vi-
gência deste Código, aos preceitos dele se su-
bordinam.”

Deste modo, “se levado em conta que a irre-
troatividade das normas sobre regime de bens 

tem em vista evitar a aplicação da lei nova 
pela vontade de apenas uma das partes, ou 
seja, proteger o ato jurídico perfeito e o direito 
adquirido, de modo a ser aplicado o ordena-
mento jurídico vigente à sua época contra as 
investidas de uma das partes, em adequação 
ao que dispõem os arts. 5º, n. XXXVI, e 6º da 
Lei de Introdução ao Código Civil – Decreto
-lei n. 4.657, de 4 de setembro de 1942 – en-
tende-se que, por exigir pedido de ambos os 
cônjuges, a mutabilidade do regime de bens 
deve ser possibilitada também em casamentos 
celebrados antes da entrada em vigor do novo 
Código Civil”. 

Ultrapassada a interpretação do dispositivo 
intertemporal, a Lei de Introdução ao Código 
Civil, artigo 4º, traz à baila a forma analógica 
de aplicação das leis, in verbis “Quando a lei 
for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com 
a analogia, os costumes e os princípios gerais 
de direito.”, Tal princípio poderá ser invocado 
em caso de lacuna nos casamentos realizados 
sob as regras do Código de 1916 “visto que os 
pactos antenupciais (contratos em curso de 
execução) regem-se pela lei sob cuja vigência 

Estudo sobre os Regimes 
Patrimoniais de Bens – Parte 6/6
Alteração de Regime de Bens e o Artigo 2.039 do Código Civil de 2002

Bruno Bittencourt Bittencourt

“Salienta-se, então, que 
a mutabilidade não é um 
efeito do regime de bens 
propriamente dito (no que 
diz respeito ao que entra 
ou deixa de incorporar 
à comunhão), mas sim 

um efeito patrimonial do 
casamento, o que implica 
dizer que a mutabilidade é 
decorrente do matrimônio”

C
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foram estabelecidos (CC, art. 2.035 c/c art. 
2.039)” o que importa dizer que não havia 
previsão para aplicação da mutabilidade (ar-
tigo 1.639, §2º do CC/2002) configurando a 
possibilidade de aplicação analógica.

Neste prisma de raciocínio, necessário se 
faz a aplicação do artigo 6º da LICC, in verbis: 
“A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, 
respeitados o ato jurídico perfeito, o direito 
adquirido e a coisa julgada”, por conseguinte, 
é possível afirmar que as regras vigentes de-
verão ser “ aplicada a todos os casamentos, 
inclusive aos anteriores a janeiro de 2003”, por 
ser o artigo 1.639, §2º norma geral de efeito 
imediato. No entanto, há de se observar a von-
tade do legislador ao estabelecer tais normas.

Salienta-se, então, que a mutabilidade não 
é um efeito do regime de bens propriamente 
dito (no que diz respeito ao que entra ou dei-
xa de incorporar à comunhão), mas sim um 
efeito patrimonial do casamento, o que impli-
ca dizer que a mutabilidade é decorrente do 
matrimônio, é uma característica, repetimos, 
do regime patrimonial do casamento e, como 
tal, submete-se de pronto ao novo regime legal 
pela eficácia imediata da norma nos termos do 
art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil.

Mediante fortes argumentos doutrinários, 
por unanimidade, decidiu a 4ª Turma do Su-
perior Tribunal de Justiça quanto à admissi-
bilidade da alteração do regime para os casa-
mentos realizados antes da vigência do novo 
diploma, ressalvando que “os bens adquiridos 
antes da decisão que eventualmente autorizar 
a alteração de regime permanecem sob as re-
gras do pacto de bens anterior, vigorando o 
novo regime sobre os bens e negócio jurídicos 
comprados e realizados após a autorização”. 
(JSTJ - REsp 73.056)

À título exemplificativo, será possível a al-
teração do regime em si, p. ex., comunhão 
universal para parcial, atendido os requisitos 
do §2º do artigo 1.639 do CC/2002, vigorando 
quanto aos bens anteriores a alteração, as re-
gras do antigo diploma.

Conclui-se, portanto, que as disposições 
gerais dos regimes, compreendidas nos arti-
gos 1.639 e 1.652 do CC/2002, serão válidas 
e aplicáveis a todos os casamentos, inclusive 
anteriores a janeiro de 2003. Ficam inalterá-
veis as regras específicas dos casamentos ante-
riores à lei, ou seja, artigos 262 a 314, excluído 
os artigos 256 a 261 (do Código de 1916), pre-
servando-se os atos praticados durante sua vi-
gência. Por fim, para os casamentos realizados 
sob a égide do antigo diploma, será possível a 
mutabilidade, com fulcro no artigo 1.639, §2º 
c/c 2.035 do Código Civil e artigo 6º da Lei de 
Introdução ao Código Civil.

BreVe análIse do regIme da 
seParação oBrIgatÓrIa
O regime da Separação Obrigatória, prevista 
no artigo. 1.641 do Código Civil de 2002 im-
põe aos nubentes o casamento pelo regime da 
Separação de Bens, por razões de ordem pú-
blica e como forma de proteção aos próprios 
cônjuges.
Art. 1.641. É obrigatório o regime da separa-
ção de bens no casamento:
I – das pessoas que o contraírem com inobser-
vância das causas suspensivas da celebração 
do casamento;
II – da pessoa maior de sessenta anos;
III – de todos os que dependerem, para casar, 
de suprimento judicial

No que toca ao inciso I do dispositivo, as 
causas suspensivas estão previstas no artigo 
1523 do Código de 2002 e são elas: 
“Art. 1.523. Não devem casar:
I – o viúvo ou a viúva que tiver filho do cônju-
ge falecido, enquanto não fizer inventário dos 
bens do casal e der partilha aos herdeiros;
II – a viúva, ou a mulher cujo casamento se 
desfez por ser nulo ou ter sido anulado, até dez 
meses depois do começo da viuvez, ou da dis-
solução da sociedade conjugal;
III – o divorciado, enquanto não houver sido 
homologada ou decidida a partilha dos bens 
do casal;
IV – o tutor ou o curador e os seus descen-
dentes, ascendentes, irmãos, cunhados ou so-
brinhos, com a pessoa tutelada ou curatelada, 
enquanto não cessar a tutela ou curatela, e não 
estiverem saldadas as respectivas contas.

Parágrafo único. É permitido aos nubentes 
solicitar ao juiz que não lhes sejam aplicadas 
as causas suspensivas previstas nos incisos I, 
III e IV deste artigo, provando-se a inexis-
tência de prejuízo, respectivamente, para o 
herdeiro, para o ex-cônjuge e para a pessoa 
tutelada ou curatelada; no caso do inciso II, a 
nubente deverá provar nascimento de filho, ou 
inexistência de gravidez, na fluência do prazo.

Quanto ao inciso III, será necessário autori-
zação para casar nos moldes dos preceitos do 
artigo 1517: “O homem e a mulher com dezes-
seis anos podem casar, exigindo-se autorização 
de ambos os pais, ou de seus representantes le-
gais, enquanto não atingida a maioridade civil.”

Caso algum ou ambos os pais negue esta 
autorização, que lhes é facultada pelo artigo 
1.634, III1 do Código Civil, ela poderá ser su-
prida pelo juiz, que avalizará o caso concreto a 
fim de julgar, se absurda ou não, a decisão dos 
pais. Caso entenda necessário, o magistrado 
suprirá a autorização familiar a fim de auto-
rizar o casamento dos jovens nubentes (art. 
1.5192 do CC/2002).

PossIBIlIdade de mudança
O regime obrigatório de bens é considerado 
matéria de ordem pública, imperativa, não po-
dendo a mutabilidade ser um “instrumento” 
para fraudar a imperatividade da lei.

É entendimento da doutrina, no entanto, 
que nos casos do inciso I e III do artigo 1.641 
será possível a mudança de regime, desde que 
vencida as cláusula suspensivas ou superada a 
menoridade.

No caso previsto no inciso I (existência de 
cláusulas suspensivas), as causas poderão ser 
afastadas a critério do juiz ou pelo requerimen-
to das partes, conforme se depreende do pará-
grafo único do dispositivo. No entanto, além da 
motivação propriamente dita para a alteração, 
os cônjuges também deverão provar a supera-
ção dessas cláusula, como por exemplo, quando 
o cônjuge divorciado promove a partilha dos 
bens integrantes de seu anterior casamento, de-
saparecendo assim a causa suspensiva que lhe 
impunha o regime de separação (Art. 1.641, I 
c/c 1.523, III do CC/2002).

Quanto ao inciso III, do menor que neces-
sita de suprimento judicial para realização das 
núpcias (inciso III do artigo 1.641), superada 
a menoridade, não se justifica a perpetuidade 
do regime da separação de bens, pois não é ra-
zoável condenar o casal que, tendo contraído 
núpcias com 16 anos de idade, com suprimento 
judicial e sob o regime da separação obrigatória 
de bens, após trinta ou quarenta anos de con-
vivência tendo criado filhos e netos, permane-
çam ainda, amarrados por aquela circunstância 
de um passado já longínquo, impedindo-os de 
melhor regular a disposição de seu patrimônio, 
fruto de seu longo e árduo trabalho conjunto”.

Por fim, no que toca ao inciso II (pessoa 
maior de sessenta anos), apesar de duramente 
criticado pela doutrina, não há como superar a 
obrigatoriedade do regime, tampouco modificá
-lo. PASSARELLI em dura análise do dispositi-
vo legal expõe o seguinte:

O legislador manteve essa forma de “inca-
pacidade civil específica” (apenas para eleição 
do regime de bens), como se genérica e auto-
maticamente o maior de 60 anos, no dia de seu 
aniversário, deixasse de ter a capacidade de re-
ger seus bens sob o matrimonio, já que pode 
continuar dispondo deles em todas as outras 
hipóteses da vida. A regra atua, inclusive em 
seu prejuízo, quando contrai matrimonio com 
outra pessoa menor de 60 anos, que tenha pa-
trimônio ou venha a formá-lo durante a Cons-
tancia do casamento. (2008, p. 106-107)

Portanto, a mutabilidade do regime de bens 
nos casamentos realizado sob o regime obriga-
tório só será possível nos casos em que as cláu-
sulas suspensivas forem vencidas ou no caso da 
superação da menoridade, descabendo o uso 
do instituto no caso de casamento de pessoa 
maior de 60 anos.

1Art. 1.634. Compete aos pais, quanto à pessoa dos filhos menores: III – conceder-lhes ou negar-lhes consentimento 
para casarem
2Art. 1.519. A denegação do consentimento, quando injusta, pode ser suprida pelo juiz.
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Fundo de Apoio ao Registro Civil das Pessoas 
Naturais do Estado do Espírito Santo – Farpen

Em cumprimento ao artigo 2º da Lei Estadual 
6.670/01, o SINOREG-ES no gerenciamento 
financeiro do FARPEN, analisou os relatórios 
e demais documentos remetidos por Notários 
e Registradores deste Estado, correspondentes 
ao mês de ABRIL/2016, aprovando o ressar-
cimento dos Atos Gratuitos Praticados pelos 
registradores civis como segue:

Cumprindo normas constantes do parágrafo 
5º do artigo 5° da Lei Estadual 6.670/01, foi 
depositada a importância de R$ 59.020,29 
(cinquenta e nove mil, vinte reais e vinte e 
nove centavos) em aplicação CDB na agência 
076 do Banestes. 

Vitória, 01 de junho de 2016.

FERNANDO BRANDÃO COELHO VIEIRA
Presidente

Demonstrativo mês de maio de 2016

A – RECEBIMENTOS (Art 7º - Lei 6.670/01)  581.338,30
Saldo em caixa mês anterior  44.358,88
Portaria 005/2016   3.559,72
RESGATE APLICAÇÃO BANESTES  270.000,42
DEPÓSITO VENDA CARTÓRIO MOVEL  5.622,93
VALOR TOTAL EM C/C FARPEN   904.880,25
  
B – PAGAMENTOS  
1 – Repasse aos Cartórios de Registro Civil   782.439,43 
2 – Repasse de Contribuição Sindical  28.259,89 
3 – Transferências bancárias e tarifas sobre serviços 368,00 
4 - Repasse ao Sinoreg-ES 11.626,77 
4.1 - 2% referente depósito entre 19/04 a 30/04 177,29 
5 – Repasse à AMAGES 11.618,77 
5.1 – 2% referente depósito entre 19/04 a 30/04 177,29 
6 - Pagamento despesas Registro Civil – Portaria 005/2016 3.559,72 
  
SALDO LÍQUIDO  (838.227,16),    66.653,09
C- FUNDO DE RESERVA (CDB) (58.133,83)
C.a – 10% referente depósito entre 19/04 a 30/04  (886,46)
C.b – Aplicação dinheiro venda cartório Móvel  (5.622,93)
SALDO      2.009,87
Recebimentos entre 19/05 a 31/05  7.406,22
SALDO LÍQUIDO C/C – 9.012.881  9.416,09
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Certidões Online
É simples, rápido, prático e muito mais econômico

www.registrocivil.org.br

O Portal Oficial dos Cartórios

Solicite pela internet, direto 
no Portal Oficial dos Cartórios 
(www.registrocivil.org.br)

Receba em sua casa, em seu e-mail 
ou retire no cartório mais próximo.

Compartilhe essa ideia:
www.facebook.com/registrocivilorg

Melhores práticas, tecnologias e 
serviços ao cidadão brasileiro


